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PEÇA PRÁTICO‐PROFISSIONAL 
 
O  Estado  KWY  editou  norma  determinando  a  gratuidade  dos  estacionamentos  privados  vinculados  a 
estabelecimentos  comerciais,  como  supermercados, hipermercados,  shopping  centers, estabelecendo multas pelo 
descumprimento e gradação nas punições administrativas, além de delegar ao PROCON local a responsabilidade pela 
fiscalização dos estabelecimentos relacionados no  instrumento normativo. Tício, contratado como advogado Júnior 
da  Confederação  Nacional  do  Comércio,  é  consultado  sobre  a  possibilidade  de  ajuizamento  de medida  judicial, 
apresentando seu parecer positivo quanto à matéria, pois a referida lei afrontaria a CRFB. Em seguida, diante desse 
pronunciamento, a Diretoria autoriza a propositura da ação judicial constante do parecer. 
Na qualidade de advogado, elabore a peça cabível, observando:  
a) competência do Juízo;  
b) legitimidade ativa e passiva;  
c) fundamentos de mérito constitucionais e legais vinculados;  
d) requisitos formais da peça; 
e) tutela de urgência. 
(Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 1 
 
No mês de março, um projeto de emenda constitucional foi rejeitado  logo no primeiro turno de votação, realizado 
na Câmara dos Deputados. Em agosto do mesmo ano, esse projeto de emenda foi novamente posto em votação na 
Câmara dos Deputados. Na sequência, determinado Deputado Federal, contrário ao projeto de emenda e decidido a 
impedir sua tramitação, afirmou que iria acessar o Poder Judiciário. 
 
Discorra  sobre  a possibilidade de o Poder  Judiciário  exercer  controle  sobre  a  tramitação da  emenda, bem  como 
sobre a possível medida cabível no caso em tela. (Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 2 
 
Erasmo, cidadão residente e eleitor do Estado “A”, viveu sua infância no Estado “B”, pelo qual possui grande apreço. 
Por entender que certo Deputado Federal, no exercício de sua função, e no âmbito territorial do Estado “B”, praticou 
ato  lesivo ao patrimônio público do ente ao qual está vinculado, Erasmo propôs ação popular em vara  federal da 
seção judiciária de “B”. O Deputado Federal, em sua contestação, alega a incompetência do juízo de 1º grau, com o 
fundamento de que possui foro privilegiado, e a ilegitimidade ativa de Erasmo. 
Responda  aos  questionamentos  a  seguir,  empregando  os  argumentos  jurídicos  apropriados  e  apresentando  a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 
  
A) Qual o órgão competente para conhecer a ação popular ajuizada em face do Deputado Federal? (Valor: 0,65) 
 
B) Segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, Erasmo teria legitimidade ativa para ajuizar a ação popular na 
seção judiciária de “Z”? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 3 
 
Em determinado Estado da  federação, vieram a público denúncias de  irregularidades praticadas em obra pública, 
com  graves  indícios  de  desvio  de  dinheiro  do  Erário.  Tício,  deputado  estadual,  pretende  instalar  Comissão 
Parlamentar de Inquérito para apuração das denúncias, com base em previsão constante da Constituição estadual. 
Considerando  a  situação  acima  descrita,  responda  aos  questionamentos  a  seguir,  empregando  os  argumentos 
jurídicos apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
A) É possível que a Constituição Estadual preveja a criação da Comissão Parlamentar de Inquérito no plano estadual? 
(Valor: 0,45) 
 
B) É possível o ajuizamento de ação em que se questione a constitucionalidade de norma de Constituição Estadual 
perante a Constituição da República, de modo a  invalidar aquela? O Governador do Estado  tem  legitimidade para 
fazê‐lo? (Valor: 0,80) 
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QUESTÃO 4 
 
Renata,  servidora pública estadual,  ingressou no  serviço público antes da edição da Constituição da República de 
1988, e é regida pela Lei X, estatuto dos servidores públicos do Estado‐membro.  
Sobre a situação funcional de Renata, responda justificadamente: 
 
A) O que ocorrerá com a Lei X caso ela não tenha sido editada conforme os trâmites do processo legislativo previstos 
pela atual Constituição? (Valor: 0,40) 
 
B) É possível que Renata questione, em ação individual, por meio de controle difuso, a inconstitucionalidade formal 
da Lei X perante a constituição revogada? (Valor: 0,40) 
 
C) Tendo em vista que Renata já estava inserida em um regime jurídico, é possível afirmar que a mesma tem direito 
adquirido a não ser atingida pela Constituição de 1988 no que tange à sua situação funcional? (Valor: 0,45) 
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